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I – Lençóis e fronhas ficarão a cargo de cada servidor, devendo ser de cor branca;
ii – Utilizar os vasos sanitários de forma correta, não apoiando os pés 
sobre os assentos;
iii – fica proibido colocar pregos ou outros objetos nos armários, em sua 
parte externa;
iV – Não deixar objetos ou utensílios pessoais sobre as camas, exceto as 
roupas de cama;
V – Todos os objetos particulares deverão ser mantidos no interior dos 
armários;
Vi – Jogar o lixo no local próprio;
Vii – fica proibido pendurar toalhas ou roupas nas portas dos armários e 
camas, devendo as roupas ficarem no interior dos referidos armários ou 
nos varais;
Viii – a colocação ou retirada de qualquer móvel ou utensílio no aloja-
mento, deverá ter prévio conhecimento e autorização do Gerente da Base;
iX – Não executar ou promover gritarias ou algazarras no interior dos 
alojamentos;
X – cada servidor será responsável por arrumar sua respectiva cama.
seção iX
do Uso de computadores e internet
art. 23 – É permitida a utilização de computadores e internet na Base para 
tratar de assunto de interesse pessoal, desde que o servidor não esteja no 
seu quarto de hora, sendo proibida a utilização para jogos e sites indeco-
rosos, pornografia, que façam apologia ao uso de drogas, violência, e que 
tratem de assuntos/temas incompatíveis com o serviço público.
caPÍtULo ii
do ProcediMeNto QUaNto Às aPreeNsÕes e PrisÕes
art. 24 – as prisões e apreensões realizadas por conta das operações são 
de responsabilidade de cada Órgão/instituição que as realizou, devendo 
serem imediatamente comunicadas ao Gerente da Base, e fornecendo-lhe 
ainda cópia do auto de prisão e/ou de apreensão, caso seja necessária a 
permanência nas dependências da Base fluvial, além do tempo essencial à 
lavratura formal do auto de apreensão e/ou de prisão.
• 1º – Na hipótese das prisões e/ou apreensões tratadas neste artigo, para 
fins de avaliação quanto à necessidade ou não de permanência temporária 
na Base, além do necessário à lavratura formal do auto de apreensão e/
ou prisão, o Gerente deverá levar em consideração o tipo/quantidade de 
material apreendido e/ou de pessoas presas; o grau (caso conhecido) de 
periculosidade do(s) preso(s), ouvindo em qualquer caso a equipe de polí-
cia judiciária presente na Base.
• 2º – A guarda provisória de bens apreendidos poderá permanecer no po-
rão de carga da Base, mediante prévia avaliação e deliberação do Gerente 
a respeito.
art. 25 – o(s) Órgão(s) responsável(is) pelas apreensões/prisões deve-
rá(ão) adotar as providências necessárias, visando dar o devido encami-
nhamento e destinação final dos bens e/ou embarcações apreendidas, bem 
como de pessoas presas, junto à autoridade de polícia judiciária e/ou judi-
ciária competentes, considerando que sua permanência na área da Base é 
medida de caráter temporário e excepcional.
• 1º – Por devido encaminhamento e destinação final citados neste artigo, 
entenda-se inclusive a necessidade de deslocamento até a dEPol mais 
próxima em terra, que no caso da Base fluvial “antônio lemos” será no 
município de Breves/Pa, se por alguma circunstância superveniente não 
seja possível se fazer os procedimentos de polícia judiciária pela equipe da 
Pc que esteja na Base fluvial ou, após a avaliação tratada no art. 24, §1º, 
verifique-se a impossibilidade quanto à manutenção mesmo temporária de 
preso(s) e/ou bens e embarcações apreendidas na Base.
art. 26 – o Gerente deverá negar a permanência na Base de qualquer bem 
aprendido e/ou pessoa presa, sem que lhe seja disponibilizado cópia do 
respectivo procedimento formal de apreensão e/ou de prisão.
caPÍtULo iii
das eMBarcaÇÕes
seção i
da condução das embarcações
art. 27 – a condução da embarcação deverá ser realizada conforme dis-
posto a seguir:
i – as embarcações blindadas serão operadas exclusivamente por tripula-
ção do GflU/SEGUP habilitados;
ii – as embarcações menores do GflU/SEGUP (lancha Voadeira 150 HP, 
lancha Voadeira 60 HP) serão operadas pela tripulação do GflU/SEGUP, 
ou por profissionais de segurança devidamente habilitados e autorizados 
expressamente pelo Gerente da Base;
iii – as embarcações de outros Órgãos, que são de responsabilidades dos 
mesmos, poderão eventualmente ser operadas por tripulação do GflU/
SEGUP, mediante autorização expressa do Gerente da Base.
art. 28 – Todas as embarcações do GflU/SEGUP deverão ser inspeciona-
das pelos tripulantes regularmente, a fim de serem verificadas a carga das 
baterias, aferição das condições gerais, conferência dos equipamentos de 
salvatagem, testes de luzes e demais sistemas da embarcação, devendo 
redobrar a atenção quando estiver chovendo.
art. 29 – Todos os defeitos constatados nas embarcações e consumo de com-
bustíveis, deverão ser relatados por escrito ao auxiliar do Gerente da Base.
seção ii
do Preenchimento do Quadro de Movimentação das embarcações
art. 30 – a Quadro de Movimentação destina-se a controlar e registrar o 
empenho e o deslocamento das embarcações, bem como registrar a res-
ponsabilidade pelo uso. a responsabilidade pelo preenchimento é do piloto, 
devendo ser fiscalizada pelo Auxiliar do Gerente da Base.
Parágrafo Único – o respectivo quadro deve ser preenchido no livro de 
Serviço diário, devendo conter o horário e horímetro de saída da Base, 
horário e horímetro de chegada ao local, horário e horímetro de saída do 
local e horário e horímetro de chegada à Base.

seção iii
da Limpeza das embarcações
art. 31 – É dever de todos os tripulantes e passageiros a limpeza no inte-
rior da embarcação, devendo cada um recolher seu próprio lixo, deposi-
tando em recipiente próprio. E, ao sair da embarcação deve levá-lo para 
descarte externo no local adequado, não sendo permitido sob nenhuma 
circunstância, o descarte de lixo no leito do rio.
• 1º – A tripulação tem o dever de orientar todos os passageiros no briefing 
da missão sobre a limpeza da embarcação. E, caso a missão seja finalizada 
sem o cumprimento desta norma pelos passageiros, fica a tripulação res-
ponsável pela limpeza e destinação dos resíduos.
• 2º – Ao término de cada missão, o Gerente deverá inspecionar a embarca-
ção sobre a limpeza, devendo cobrar da tripulação o disposto nesta norma.
caPÍtULo iV
do VestUÁrio
seção i
dos Uniformes e trajes durante o expediente
art. 32 – durante o expediente administrativo (09hrs00min às 18hrs-
00min), os servidores do GflU/SEGUP e militares deverão permanecer 
com os respectivos uniformes de suas Unidades.
art. 33 – de mesmo modo, durante o expediente administrativo (09hrs-
00min às 18hrs00min), os servidores civis deverão permanecer com os 
uniformes característicos de seus Órgãos/instituições, ou utilizar calça 
comprida, calçado fechado e camisa com manga.
art. 34 – ainda durante o expediente administrativo, os servidores que 
porventura não estejam de serviço/prontidão/quarto de hora, conforme 
as suas respectivas escalas, também deverão permanecer e/ou transitar 
pelas dependências da Base respeitando o uso de uniformes dispostos nos 
art’s. 32 e 33, exceto quando estiverem em seus alojamentos.
Parágrafo Único – o uso de camiseta sem manga, short ou mesmo unifor-
me de educação física que use pelo menos um dos dois trajes retromen-
cionados, somente será admitido na Base fluvial quando o servidor estiver 
em período de descanso em seu alojamento.
seção ii
dos trajes Para tomar refeições no refeitório, e Fora do expediente
art. 35 – fora do horário de expediente administrativo de 09hrs00min às 
18hrs00min, qualquer servidor que não esteja de serviço/prontidão/quar-
to de hora, poderá utilizar as dependências do refeitório em trajes civis, 
desde que use no mínimo bermuda e camiseta com manga, para realizar 
dentre as refeições diárias, o desjejum (07hs00min às 09hs00min) e o 
jantar (18hs00min às 20hs00min).
Parágrafo Único – o horário de almoço na Base (12hs00min às 14hs00min), 
por estar inserido dentro do horário de expediente administrativo diário, será 
realizado respeitando o uso dos uniformes dispostos nos art’s. 32 e 33.
caPÍtULo V
dos ÓrGÃos NÃo PerMaNeNtes
seção Única
dos Procedimentos para Órgãos Não Permanentes
art. 36 – o Órgão/instituição externa (não permanente) que pretender 
utilizar a Base fluvial para eventuais operações, deverá solicitar à SaGo/
SEGUP sua demanda através de ofício (encaminhado via PaE, e excepcio-
nalmente via e-mail sago.segup@gmail.com, aos que não disponibilizarem 
do PaE) contendo informações mínimas acerca da natureza da missão que 
deseja desempenhar na Base, quantos servidores deseja enviar, período 
de permanência intentado, e se irá necessitar de apoio fluvial ou irá levar 
embarcação própria para emprego em suas operações partindo da Base.
• 1º – A solicitação mencionada neste artigo, deverá ser encaminhada com 
pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência ao período que se deseja 
ingressar na Base, tempo este julgado necessário para que sejam adota-
das as medidas administrativas pertinentes junto ao GflU/SEGUP, visando 
organizar a logística necessária para atendimento à solicitação.
• 2º – Para fins de controle quanto ao esquema de rodízio, o Órgão não 
permanente que porventura já esteja atuando na Base fluvial, e venha 
a manifestar interesse em prorrogar sua permanência, deverá solicitá-la 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência do final do seu prazo de 
permanência em curso, e seguindo o trâmite disposto neste artigo (des-
tinatário e forma de solicitação), acerca do período que deseja prorrogar 
sua permanência na Base, bem como, e se for o caso, possíveis trocas de 
seu efetivo.
• 3º – Os casos emergenciais, cujas solicitações não se enquadrem nos 
prazos dispostos nos dois parágrafos anteriores, serão prontamente enca-
minhados para avaliação do GflU/SEGUP acerca da viabilidade de acomo-
dação emergencial na Base, pelo Órgão solicitante.
tÍtULo Vi
das ProiBiÇÕes
art. 37 – ficam estabelecidas as seguintes proibições:
i – armazenar no interior da Base fluvial bebida alcoólica de qualquer gê-
nero ou outra substância entorpecente, sob qualquer pretexto;
ii – Permanecer no interior das embarcações atracadas na Base;
iii – deslocar em embarcações para resolver assuntos administrativos, 
sem a devida autorização de quem de direito;
iV – Namorar no interior da Base fluvial, ou permanecer a sós em qualquer 
ambiente deste com pessoa do sexo oposto, em circunstâncias que eviden-
ciem namoro ou relações extraprofissionais;
V – conduzir civis de outros Órgãos que não estejam a serviço na Base, ao 
interior de alojamentos, salas e outras dependências da Base fluvial, sem 
autorização de quem de direito;
VI – Circular nos alojamentos revistas pornográficas ou do gênero, bem 
como afixar nos armários tais gravuras e/ou fotos;
Vii – retirar materiais ou equipamentos diversos, sem a respectiva requi-
sição formal, e devida autorização do Gerente da Base;
Viii – Emprestar materiais ou equipamentos pertencentes à Base fluvial;


